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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS DE AVISOS DE LICITAÇÃO, ATOS OFICIAIS E OUTRAS 

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG”, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS EM 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
NO ESTADO DE MINAS GERAIS — 

JORNAL DEVE CONTER VERSÃO 

ELETRÔNICA E IMPRESSA 

Não foi 

encontrado, 
conforme 

justificado em 

ETP em Anexo 

Cm/coluna 1000 40,76 40.760,00 

1.2. O (s) serviço (s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do respectivo 

Contrato Administrativo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Considerando que a administração não elaborou o seu plano anual de contratações, que consiste em um 

artefato de planejamento não obrigatório, conforme previsto no art. 18, caput, da lei n.º 14.133/21, in 

verbis:  
“A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos:” 

o alinhamento da presente contratação com o PCA, é inexistente. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. CRITÉRIOS GERAIS 

4.1.1. A Secretaria de Administração não aceitará a prestação do serviço com atraso, defeitos ou 

imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de 

Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, 

cabendo à Contratada efetuar as substituições necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de 

aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

4.1.2. Os serviços deverão ser prestados devidamente dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

sob a responsabilidade da contratada. A Secretaria Municipal recusará os serviços prestados em 

desconformidade com o previsto neste Termo. 

4.2. SUSTENTABILIDADE 

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, observa-se 

os seguintes fatos: 

4.2.2. A atividade de impressão de jornais pode gerar vários impactos ambientais, incluindo:  

4.2.2.1. Emissão de gases de efeito estufa: A produção de papel e a impressão podem contribuir 

para as emissões de gases de efeito estufa, como dióxido de carbono e metano.  

4.2.2.2. Consumo de água: A produção de papel e a impressão podem consumir grandes quantidades 

de água, o que pode afetar a disponibilidade local e a qualidade da água.  
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4.2.2.3. Consumo de energia: A produção de papel e a impressão podem consumir grandes 

quantidades de energia, o que pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa e para 

a pegada de carbono da organização.  

4.2.2.4. Geração de resíduos: A produção de papel e a impressão podem gerar resíduos, como papel 

usado, tintas e aditivos, que podem ser difíceis de reciclar ou tratar adequadamente.  

4.2.2.5. Desmatamento: A produção de papel pode contribuir para o desmatamento e a degradação 

dos ecossistemas florestais, especialmente se a madeira utilizada é proveniente de florestas 

nativas.  

4.2.3. Existem várias medidas que podem ser tomadas para mitigar os impactos ambientais da atividade 

de impressão de jornais, incluindo:  

4.2.3.1. Utilizar papel reciclado: Utilizar papel reciclado pode reduzir o consumo de água e energia, 

bem como a emissão de gases de efeito estufa e a geração de resíduos.  

4.2.3.2. Utilizar fontes de energia limpa: Substituir fontes de energia fóssil por fontes de energia 

limpa, como eólica, solar ou hidroelétrica, pode reduzir as emissões de gases de efeito estufa.  

4.2.3.3. Certificação de madeira sustentável: Utilizar papel proveniente de florestas certificadas, 

como FSC ou PEFC, pode garantir que a madeira utilizada é proveniente de fontes 

sustentáveis e não contribui para o desmatamento.  

4.2.3.4. Reduzir o uso de papel: Reduzir o uso de papel, por meio de práticas de impressão mais 

eficientes, como impressão duplex.  

4.2.3.5. Gestão de resíduos: Implementar programas de gestão de resíduos para garantir que os 

resíduos gerados na impressão são coletados, transportados, tratados e destinados de forma 

adequada.  

4.2.3.6. Certificação ambiental: Obter certificação ambiental, como ISO 14001, pode ajudar as 

organizações a implementar práticas ambientais mais eficientes e a monitorar seus impactos 

ambientais.  

4.2.4. Todavia, considerando a inexistência de regulamentação sobre critérios de sustentabilidade em 

relação a jornais, optou-se por não exigir certificação ambiental a fim de não criar restrições à 

competição não albergados por ato normativo. 

4.2.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.2.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: até 03 (três) dias após a assinatura do Contrato Administrativo; 

5.1.2. Os extratos dos editais de licitações deverão ser publicados em jornal de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, inclusive capital, por empresa jornalística ou agência de publicidade 

conforme determina o Art. 54, §1 º, da Lei 14.1333/2021, bem como o Art. 175, §2 º, do mesmo 

diploma legal, os quais determinam que as publicações no referido jornal só são obrigatórias em 

relação aos extratos dos editais. 

5.1.3. Publicação, diária, em jornal de grande circulação no Estado de Minas Gerais, inclusive na capital 

— em preto e branco, mínimo em 01(uma) coluna: — Título e subtítulos; Fonte: Arial ou Times 

New Roman; Tamanho: 12; corpo do texto — Fonte: Arial ou Times New Roman Tamanho: 6; 

espaçamento de caracteres normal e espaçamento entre linhas simples. 

5.1.4. A exigência de circulação no Estado de Minas Gerais não obriga que a sede do jornal/agência se 

encontre no Estado de Minas Gerais. 

6. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A contratante realizará o envio do texto/arquivo da (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) de segunda-

feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 15:00 (quinze) horas, devendo a Contratada do seu endereço sede, 

enviar a (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) ao jornal para que sua circulação ocorra no dia 

subsequente, respeitado o horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela 

contratada. 

7. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 

7.1. A execução contratual observará as rotinas após o recebimento do texto/arquivo da (s) matéria (s) a ser 

(em) publicada (s): 

7.1.1. A Contratada deverá enviar em tempo hábil a (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s) ao Jornal de 

Grande Circulação para que sua a publicação circule no dia seguinte. 

7.1.2. A contratada deverá, no dia da circulação da publicação, encaminhar a (s) página (s) da matéria (s) 

publicada (s) à contratada via e-mail, não ficando a contratada desobrigada a cumprir com o envio 

da via física do jornal. 

7.1.3. Deverá ser fornecido, sem custo, 01 (um) exemplar do jornal ou a página de cada publicação, para 

conferência das publicações. 
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7.1.4. Devendo sua entrega ocorrer diretamente no Setor de Licitações e Contratos, na Rua Aristides 

Alves, n.º 54, bairro Centro, n.º 54, Santo Antônio do Itambé–MG, CEP: 39.160-000. 

7.1.5. As publicações deverão ser executadas em tempo hábil para sua efetividade, de modo que a 

circulação obedeça aos prazos mínimos estabelecidos na Lei Federal n.º 14.133 de 21 de abril de 

2021.  

7.1.6. Todos os custos que a Contratada poderá ter para a prestação do serviço (ex: transporte, 

alimentação, hospedagem, impostos), serão de responsabilidade da empresa contratada. 

7.1.7. Todos os custos com equipamentos mínimos para a prestação do serviço serão de responsabilidade 

da empresa contratada. 

7.1.8. A contratada deverá garantir que toda publicação que for realizada erroneamente por 

responsabilidade da Contratada seja corrigida, ficando as suas expensas, todos os custos gerados 

com a publicação que for realizada incorretamente, inclusive de retificação em outros jornais, se 

for o caso. 

7.1.8.1.  O prazo para correção de publicações e imediatamente após a comunicação do erro realizada 

formalmente pela Contratante. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

9.2. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município;  

9.3. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução do objeto;  

9.4. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que 

correrão por conta exclusiva do licitante vencedor; O licitante vencedor se responsabilizará ainda, por 

todas as despesas de frete e transporte, hospedagem, alimentação, equipamentos e suprimentos para 

equipamentos necessários para a prestação dos serviços.  

9.5. Constar na Nota Fiscal dados bancários e considerar razão social da “PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ”.  

9.6. Executar o objeto licitado no local, prazo, horário de entrega e demais especificações, constantes deste 

Edital, e em consonância com a proposta de preços apresentada pelo licitante, bem como o contrato 

administrativo decorrente da presente licitação.  

9.7. Arcar com salários, encargos sociais, trabalhistas e impostos referentes à execução dos serviços.  

9.8. Proceder às correções solicitadas pela Fiscalização, Sinalização, segurança nos locais de trabalho, 

fornecendo todos os equipamentos de proteção necessários. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.58 da Lei n° 8.666/93.  

10.2. Constituem obrigações do Contratante, além da constante do Art. 66 da Lei nº 8.666/93, as especificadas 

no Edital. 

10.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  

10.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os prazos 

para atendimentos; 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

10.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  

10.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

11. FISCALIZAÇÃO 

1.1. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do Sr. Alan do Carmo Marques que acompanhará a entrega do 
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produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

1.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá 

as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, 

pelos mesmos julgados necessários. 

12. GESTOR DO CONTRATO 

12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

12.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

12.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

13.1.1. Os serviços serão medidos em cm/coluna, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

14. DO RECEBIMENTO 

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo fiscal técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
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técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

14.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

14.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

14.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

14.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021); 

14.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

14.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

14.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

14.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

14.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

14.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

14.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

14.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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15. LIQUIDAÇÃO 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

15.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

15.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.3.1. o prazo de validade; 

15.3.2. a data da emissão; 

15.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

15.3.5. o valor a pagar; e 

15.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

15.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

15.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

15.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

15.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

16. FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em até 30 (trinta) dias, à 

Contratada, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 

aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações de 

regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do 

Trabalho. 

16.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Contratada diretamente ao responsável 

pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

16.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 

aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santo Antônio do 

Itambé/MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

16.1.3. Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Santo 

Antônio do Itambé/MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 

como o número da Ordem de Compra. 

16.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município de Santo Antônio do Itambé/MG. 

16.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada. 
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16.3. O Município de Santo Antônio do Itambé/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 

suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela Contratada caso verificadas uma ou mais das hipóteses 

abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 

acréscimo, conforme enunciado: 

a) A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município de Santo Antônio do Itambé/MG. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

Contratada atenda à cláusula infringida. 

c) A Contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que 

venha a prejudicar as atividades do Município de Santo Antônio do Itambé/MG. 

d) Débito da Contratada para com o Município de Santo Antônio do Itambé/MG quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

16.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa 

do Município de Santo Antônio do Itambé/MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de acordo com o índice de variação do IGPM do mês anterior ao do pagamento “pro rata 

tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para o atraso. 

16.5. Será efetuada a retenção do Imposto de Renda (IR) nos termos do Decreto Municipal nº 0046 de 16 de 

agosto de 2023. 

• Nota 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos 

documentos para o e-mail: financeiro@santoantôniodoitambe.mg.gov.br . 

• Nota 02: A Administração não se responsabilizará por notas Fiscais enviados a endereços de e-mail 

divergentes do acima citado. 

16.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 

das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 

garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Santo 

Antônio do Itambé/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 

(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

17.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial 

aos artigos 155 a 163. 

17.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
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17.4.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais 

e civis, aqueles que: 

17.4.2. Retardarem a execução do pregão; 

17.4.3. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

17.4.4. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

18.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

19. REGIME DE EXECUÇÃO 

19.1. O regime de execução do contrato será de Empreitada por Preço Unitário. 

20. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

20.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

20.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

20.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

20.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

20.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

20.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

20.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

20.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

20.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

20.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

20.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

20.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

20.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

20.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

20.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital, do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

20.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
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20.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

20.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

20.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

20.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

20.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

20.3.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

20.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

20.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

20.3.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

20.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

20.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

20.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação ou, caso a plataforma de realização do pregão possua campo 

para assinalar declaração com o teor exigido essa poderá ser aceita. 

20.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 

profissional competente no Brasil. 

20.4.1.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

20.4.1.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

20.4.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

20.4.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, notas fiscais referentes a prestação dos serviços, dentre outros 

documentos. 

20.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

20.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

20.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

20.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

20.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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20.5.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

20.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

20.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.225,00 (quarenta e três mil e duzentos e vinte e cinco 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de Santo Antônio do Itambé/MG. 

22.2. A contratação será atendida pela seguinte (s) dotação (es): 

• 05.02.02.04.122.0002.2033 Manutenção das Atividades do Serviço de Compras e Licitação - 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica – Ficha 0229 – Fonte 15000000; 

22.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

23. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

23.1. Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 

24. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

24.1. A licitação na forma eletrônica é regulamentada pela Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, onde 

em seu art. 29º, traz a obrigatoriedade da sua utilização pelos órgãos da administração pública federal 

direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais. Coligado a isso pode-se citar como 

uso Pregão Eletrônico a negociação direta com o fornecedor, rapidez no recebimento de documento, 

facilidade em resolver as dúvidas, desburocratização e transparência. 

24.2. Sobre a caracterização do objeto como sendo bens e serviços comuns, a Lei Federal 14.133, de 1º de 

abril de 2021, em seu art. 6º, inciso XIII, considera que, bens e serviços comuns são aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

24.3. Sendo assim, uma vez que as especificações do objeto deste Termo de Referência são usuais no mercado 

e os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital de licitação, 

entendemos pela caracterização de serviços comuns, possibilitando assim, a licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico. 

 

Santo Antônio do Itambé/MG, terça-feira, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 

____________________________________ 

Saionara Santos Miranda 

Membro da Equipe de Apoio 

 

____________________________________ 

Vivian Valléria Batista Lemos 

Membro da Equipe de Apoio 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/

